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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 24/2002

Prestação de serviços Internet

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bási-
ca da Região Administrativa Especial de Macau e da alínea 1)
do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 14/2001, para valer como regula-
mento administrativo, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo estabelece o regime
de acesso e exercício da actividade de prestação de serviços
Internet.

Artigo 2.º

Exercício da actividade

1. O exercício da actividade de prestação de serviços Internet
está sujeito a licenciamento nos termos do presente regulamen-
to administrativo.

2. O licenciamento referido no número anterior não confere o
direito ao exercício de actividades económicas sujeitas a regi-
mes específicos de acesso, designadamente as actividades de
exploração e de promoção de jogos de fortuna ou azar.

Artigo 3.º

Normas complementares

Compete ao Secretário para os Transportes e Obras Públicas
a aprovação, por despacho regulamentar externo, das normas
complementares para a execução do regime previsto no presen-
te regulamento administrativo.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 4.º

Requisitos para atribuição de licença

Só podem ser licenciadas como prestadores de serviços
Internet, abreviadamente designados prestadores, as entidades
que preencham os seguintes requisitos:

澳 門 特 別 行 政 區

第 24/2002 號行政法規

提供互聯網服務

行政長官根據《澳門特別行政區基本法》第五十條 （五） 項

及第14/2001號法律第六條第二款（一）項的規定，經徵詢行政會

的意見，制定本行政法規。

第一章

一般規定

第一條

標的

本行政法規訂立准入及從事經營提供互聯網服務的業務的制

度。

第二條

經營業務

一、經營提供互聯網服務的業務必須按照本行政法規的規定

領有牌照。

二、上款所指的牌照並不賦予從事受特定准入制度規管的經

濟活動的權利，尤其是經營及推廣幸運博彩活動。

第三條

補充性規定

執行本行政法規訂定的制度所需的補充性規定，由運輸工務

司司長以對外規範性批示核准。

第二章

發牌

第四條

發給牌照的要件

符合下列要件的實體，方可獲發牌照成為互聯網服務提供

者，以下簡稱為提供者：
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1) Revistam a natureza de sociedade comercial regularmente
constituída na Região Administrativa Especial de Macau, cujo
objecto social inclua a prestação de serviços Internet;

2) Detenham capacidade técnica e experiência adequada ao
cumprimento das obrigações e demais especificações da licença
que se propõem obter, dispondo, nomeadamente, de um corpo
de pessoal qualificado para o exercício da actividade;

3) Disponham de adequada capacidade económico-financeira;

4) Disponham de contabilidade actualizada e adequada às
análises requeridas para o projecto que se proponham desenvol-
ver.

Artigo 5.º

Pedido de licença

1. O pedido de atribuição de licença é formulado através de
requerimento dirigido ao Chefe do Executivo, assinado por pes-
soa com poderes para vincular o requerente, com a assinatura
reconhecida notarialmente nessa qualidade.

2. O requerimento referido no número anterior deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

1) Comprovativos do preenchimento dos requisitos referidos
no artigo anterior;

2) Proposta detalhada relativa à exploração dos serviços, cor-
porizada num plano técnico a desenvolver, do qual conste, desig-
nadamente, a configuração dos sistemas tecnológicos a utilizar,
com referência aos métodos de acesso e aos equipamentos neces-
sários, assim como o planeamento do desenvolvimento dos siste-
mas e serviços;

3) Plano económico-financeiro que inclua o sistema de preços
a adoptar;

4) Estrutura organizativa do requerente, incluindo a identifi-
cação e o currículo dos seus principais responsáveis, bem como,
quando possível, demonstrações financeiras e relatórios de au-
ditoria das contas relativas aos últimos três exercícios;

5) Quaisquer outros elementos que o requerente considere
relevantes para apreciação do seu pedido.

3. No caso de pedido para a prestação do serviço de acesso
público à Internet, é obrigatória a instalação na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau dos equipamentos para o efeito
necessários.

4. Tratando-se de pedido em nome de sociedade a constituir,
a licença só é emitida, em caso de deferimento, após a apresen-
tação dos documentos comprovativos do respectivo registo
comercial.

Artigo 6.º

Análise do pedido

Cabe ao Gabinete para o Desenvolvimento das Telecomuni-
cações e Tecnologias da Informação analisar e emitir parecer

（一） 屬依法在澳門特別行政區成立的公司，而公司所營事業

須包括提供互聯網服務；

（二） 具備適合於履行與擬取得的牌照有關的義務及其他規定

的技術能力與經驗，尤指擁有一支經營該業務所需的專業人員隊

伍；

（三） 具備適當的經濟及財務能力；

（四） 具備為分析擬發展的計劃所需的最新及適當會計資料。

第五條

申請牌照

一、申請者須向行政長官遞交申請書。申請書須由有權力約

束申請者的人士簽署，其身份須經公證認定。

二、上款所指的申請書須附同下列文件：

（一） 申請者符合上條所述要件的證明；

（二） 載有關於經營服務的詳細建議書的技術計劃，該技術計

劃尤須包括將使用的技術系統的配置、接駁方法和所需設備，以

及系統和服務的發展計劃；

（三） 經濟財務計劃，其中須包括將採用的收費；

（四） 申請者的組織架構，包括主要負責人的身份資料和一份

簡歷文件。如具備，另提供財政證明及最近三個營業年度之帳目

審計報告；

（五） 申請者認為對於審議其申請具重要性的其他資料。

三、倘若申請提供互聯網公共接駁服務，則為此所需的設備

必須安裝於澳門特別行政區內。

四、如申請是以將成立的公司的名義提出，而申請又獲得批

准，則僅在提交該公司的商業登記的證明文件後，方可獲發牌

照。

第六條

對申請的分析

由電信暨資訊科技發展辦公室對牌照的申請進行分析和發表
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sobre o pedido de licença, podendo solicitar aos requerentes os
esclarecimentos e elementos adicionais que se revelem necessá-
rios à sua completa análise.

Artigo 7.º

Atribuição da licença

A decisão sobre a atribuição da licença cabe ao Secretário para
os Transportes e Obras Públicas e é proferida no prazo máximo
de 90 dias a contar da data da apresentação do pedido ou da
prestação dos esclarecimentos e elementos adicionais referidos
no artigo anterior.

Artigo 8.º

Prazo de validade e renovação da licença

1. A licença é válida por um prazo máximo de 5 anos, poden-
do ser renovada por períodos não superiores a 5 anos, mediante
pedido do prestador com uma antecedência mínima de 90 dias
sobre o termo do respectivo prazo de validade.

2. O disposto no artigo anterior é aplicável à decisão sobre a
renovação da licença.

Artigo 9.º

Conteúdo da Licença

1. A licença, de modelo a aprovar por ordem executiva, inclui
referência expressa aos serviços Internet cuja prestação é per-
mitida ao prestador, de entre os seguintes:

1) Acesso público à Internet;

2) Correio electrónico;

3) Acesso e utilização de informação armazenada em servidor;

4) Armazenamento em servidor de sítios, aplicações e bases
de dados;

5) Sistema de transacções electrónicas;

6) Sistemas de bulletin board;

7) Outros serviços Internet não incluídos nas alíneas anteriores,
expressamente considerados na decisão de atribuição da licença.

2. A licença deve ainda estabelecer, de acordo com os servi-
ços a prestar, termos e condições sobre:

1) Protecção de dados pessoais e reserva da vida privada;

2) Sigilo das comunicações;

3) Prestação do serviço com níveis de qualidade adequados,
bem como de disponibilidade e permanência;

意見，其得要求申請者提供有助於全面分析申請書的說明和額外

資料。

第七條

發給牌照

發給牌照的決定由運輸工務司司長作出，而有關決定須於接

獲申請之日或收到上款所述說明及額外資料之日起九十日內作

出。

第八條

牌照的有效期及續期

一、牌照的有效期最長為五年，並可以不超過五年的期間續

期，而提供者最遲須在其牌照期限屆滿前九十天提出續期申請。

二、上條的規定適用於有關牌照續期的決定。

第九條

牌照內容

一、牌照的式樣由行政命令核准，並應列明在下列互聯網服

務中，提供者獲准提供的服務：

（一） 互聯網公共接駁；

（二） 電子郵箱；

（三） 資料庫駁入及讀取；

（四） 萬維網寄存、應用程序寄存及資料庫寄存；

（五） 電子交易系統；

（六） 電子佈告欄系統；

（七） 在上述各項中沒有包括在內，但在發出牌照的決定中明

確指出的其他互聯網服務。

二、牌照還應根據所經營的服務，訂出與下列有關的規定及

條件：

（一） 個人資料及私隱的保障；

（二） 通訊的保密；

（三） 提供具有適當的質素、方便及持續程度的服務；
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4) Condições de oferta, incluindo sistemas de preços não discri-
minatórios;

5) Mecanismos de defesa dos utilizadores;

6) Prazo e termo da licença;

7) Prazo para o início da actividade;

8) Renúncia, suspensão e revogação da licença;

9) Taxas aplicáveis e prazos de pagamento;

10) Fiscalização da actividade licenciada;

11) Comparticipação nos custos relativos ao cumprimento das
obrigações de serviço universal, de acordo com a regulamenta-
ção específica aplicável;

12) Condições especiais aplicáveis.

Artigo 10.º

Taxas

1. O prestador está sujeito ao pagamento das seguintes taxas:

1) Taxas de emissão e de renovação da licença: $ 2 000,00 (duas
mil patacas);

2) Taxa anual de exploração: $ 1 000,00 (mil patacas), a partir
do ano seguinte ao da emissão da licença, a liquidar durante o
mês de Janeiro de cada ano.

2. O pagamento das taxas referidas no número anterior não
exime o prestador do pagamento de outras taxas e impostos que
sejam legalmente devidos.

Artigo 11.º

Alteração da licença

1. A licença pode ser alterada nos seguintes casos:

1) Por iniciativa do Governo, na sequência da publicação de
normas que consagrem exigências e condições não previstas à
data da sua atribuição;

2) A pedido fundamentado do prestador.

2. Para efeitos do disposto na alínea 1) do número anterior, o
prestador deve ser notificado da alteração pretendida, para se
pronunciar no prazo mínimo de 30 dias.

Artigo 12.º

Condições de transmissibilidade da licença

1. A licença é transmissível, a título oneroso ou gratuito, me-
diante prévia autorização do Secretário para os Transportes e
Obras Públicas.

（四） 提供服務的條件，包括非歧視性的價格系統；

（五） 保障用戶的機制；

（六） 牌照的期限及終止；

（七） 開業的期限；

（八） 牌照的放棄、中止及廢止；

（九） 適用的費用及支付期限；

（十） 獲發牌活動的監察；

（十一） 按照適用的特別規章的規定，攤分履行普遍服務的義

務有關的成本；

（十二） 適用的特別條件。

第十條

費用

一、 提供者須支付下列費用：

（一） 發牌及續牌的費用：澳門幣二千元；

（二） 每年的經營費用：澳門幣一千元，由牌照發出的翌年起

計，於每年一月結算。

二、 支付上款所述的費用並不免除提供者依法所需繳納的其

他費用及稅項。

第十一條

牌照的修改

一、在下列情況下，可以修改牌照：

（一）訂定在發牌日未規定的要求及條件的規範公佈後，政

府主動提議；

（二）提供者提出具理由說明的請求。

二、為適用上款（一）項的規定，應將擬作出的修改通知提

供者，以便其最少有三十天的期間可以表達意見。

第十二條

轉讓牌照的條件

一、 牌照可以有償或無償方式轉讓，但事先須經運輸工務司

司長許可。
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2. A autorização a que se refere o número anterior pode ser
recusada com fundamento no interesse público ou na salvaguar-
da do desenvolvimento económico e social da Região Adminis-
trativa Especial de Macau.

3. A entidade a quem for transmitida a licença deve, sob pena
de nulidade da transmissão, preencher os requisitos referidos
no artigo 4.º.

Artigo 13.º

Início de actividade

O prestador deve iniciar a actividade fixada na licença no pra-
zo de 1 ano a contar da data da sua atribuição, salvo motivo
devidamente justificado aceite pelo Governo.

Artigo 14.º

Renúncia à licença

1. A renúncia à licença está sujeita a prévia autorização do
Governo, a qual deve ser requerida com a antecedência mínima
de 120 dias.

2. A renúncia não exime o prestador do pagamento das taxas,
multas ou indemnizações que sejam devidas no âmbito da licen-
ça ou da demais legislação aplicável à respectiva actividade.

Artigo 15.º

Suspensão e revogação por razões de interesse público

1. A licença pode ser suspensa ou revogada, total ou parcial-
mente, pelo Governo, quando razões de interesse público o im-
ponham, no respeito dos direitos legalmente protegidos do pres-
tador.

2. A suspensão ou a revogação da licença ao abrigo do dispos-
to no número anterior conferem ao prestador o direito a uma
justa indemnização, nos termos da lei.

3. O cálculo do valor da indemnização tem em consideração o
investimento realizado, bem como os lucros cessantes por causa
da suspensão ou da revogação da licença.

CAPÍTULO III

Exercício da actividade

Artigo 16.º

Nomes de domínio da Internet

A gestão e o registo, nos termos das normas aplicáveis, dos
nomes de domínio da Internet representativos da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau são da responsabilidade do Go-
verno ou da entidade por este designada.

二、 基於公眾利益或以保障澳門特別行政區經濟及社會發展

為理由，可拒絕給予上款所指許可。

三、 獲轉讓牌照的實體必須符合第四條所指的要件，否則轉

讓無效。

第十三條

開業

除因政府所接受的合理解釋外，提供者應在牌照發出日起不

超過一年內，按牌照規定開業。

第十四條

放棄牌照

一、 放棄牌照必須事先得到政府的許可，有關的申請須最少

提前一百二十天向政府提出。

二、 放棄牌照，並不免除提供者支付按照牌照或其他適用於

有關業務的法例的規定而應付的費用、罰款及賠償。

第十五條

因公共利益而中止或廢止

一、  政府基於公共利益的需要可全部或局部中止或廢止牌

照，但須尊重提供者依法受保護的權利。

二、 如政府按上款的規定中止或廢止牌照，提供者有權依法

獲得合理賠償。

三、 計算賠償額時，須考慮提供者已作出的投資及因牌照中

止或廢止而引致的所失利潤。

第三章

經營活動

第十六條

互聯網域名

政府或其指定的實體負責按照適用規範的規定管理及登記代

表澳門特別行政區的域名。
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Artigo 17.º

Direitos do prestador

Constituem direitos do prestador:

1) Aceder às redes públicas de telecomunicações, incluindo a
rede básica, com observância da regulamentação e especifica-
ções técnicas aplicáveis;

2) Escolher livremente o operador licenciado de infra-estru-
turas externas de telecomunicações, em conformidade com a
legislação aplicável;

3) Fixar livremente o preço dos serviços prestados, sem pre-
juízo do disposto no artigo 19.º.

Artigo 18.º

Obrigações do prestador

Constituem obrigações do prestador:

1) Tomar as medidas necessárias ao respeito da inviolabilida-
de e sigilo das comunicações dos serviços prestados, bem como
para a protecção dos dados pessoais e da reserva da vida privada;

2) Assegurar a integridade e a inviolabilidade das redes e sis-
temas informáticos;

3) Manter na Região Administrativa Especial de Macau os
meios humanos, técnicos, materiais e financeiros necessários à
prestação dos serviços licenciados;

4) Efectuar, a expensas próprias, todos os testes aos respec-
tivos equipamentos ou serviços nos locais e de acordo com o calen-
dário razoavelmente definidos, quando solicitado pelo Governo;

5) Desenvolver de forma continuada a sua actividade com ní-
veis de qualidade adequados, tendo em conta as necessidades
do mercado;

6) Garantir a igualdade de acesso aos serviços prestados a
quem preencha os requisitos exigidos e cumpra as condições im-
postas pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, ini-
ciando a sua prestação o mais rapidamente possível;

7) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários
à fiscalização das telecomunicações e franquear aos agentes de
fiscalização, devidamente credenciados pelas entidades compe-
tentes, o acesso a todas as suas instalações;

8) Manter contabilidade actualizada, de acordo com a legisla-
ção aplicável, e registos de tráfego e demais elementos correla-
cionados, para que possam ser examinados pelo Governo quan-
do solicitado;

9) Pagar pontualmente as taxas devidas pela licença;

10) Observar a legislação em vigor na Região Administrativa
Especial de Macau, bem como as ordens, injunções, comandos,
directivas, recomendações e instruções que, nos termos legais,
lhes sejam dirigidos pelas entidades competentes;

第十七條

提供者的權利

提供者的權利為：

（一） 按照適用的規章及技術規定，接入包括基礎電信網絡的

公共電信網絡；

（二） 按照適用的法例規定，自由選擇獲發牌的對外電信基礎

設施營運商；

（三） 自由訂定所提供服務的價格，但不妨礙第十九條的規定

的適用。

第十八條

提供者的義務

提供者的義務為：

（一） 採取一切必要措施，確保提供服務時通訊的不可侵犯及

保密，保障個人資料及私隱；

（二） 維護網絡及資訊系統的完整及不受侵犯；

（三） 在澳門特別行政區內維持為從事獲發牌經營的服務所需

的人力、技術、物力及財力資源；

（四） 按政府要求，在指定地點和依照合理的時間表對其設備

或服務進行試驗，並負責有關費用；

（五） 按市場需求，不斷發展具適當質素水平的業務；

（六） 確保具備要求的要件且符合適用法例及規章所定條件者

均能以平等條件取得所提供的服務，並確保有關服務得以盡快提

供；

（七） 提供電信監管需要的所有資料和解釋說明，並讓經有權

限實體適當授權的監管人員進入其一切設施；

（八） 按照適用的法例規定，備有具最新資料的會計記帳，以

及業務量和其他相關資料的記錄，以便在政府要求查閱時供其查

閱；

（九） 準時繳交因獲牌照而應付的費用；

（十） 遵守澳門特別行政區的現行法例，以及由有權限實體依

法向其發出的命令、禁制令、指令、指引、建議和指示；
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11) Cumprir as normas técnicas universalmente utilizadas na
prestação de serviços Internet.

Artigo 19.º

Preços

1. Os preços devem ser globalmente fixados em valores tão
próximos quanto possível do custo dos serviços prestados, ten-
do em consideração a necessidade de um rendimento comercial
relativamente ao investimento realizado.

2. O prestador deve informar previamente o Governo das al-
terações a introduzir nos preços dos serviços prestados.

3. O Governo pode determinar a alteração dos preços quando
se verificarem práticas de concorrência desleal ou quando os
mesmos constituírem um obstáculo ao desenvolvimento do mer-
cado.

Artigo 20.º

Continuidade

1. Salvo em casos de força maior ou de avarias imprevisíveis
quando o prestador desenvolva a sua actividade com níveis de
qualidade adequados, o funcionamento dos sistemas ou a pres-
tação dos serviços só podem ser restringidos ou interrompidos
mediante prévia autorização do Governo.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se
casos de força maior os eventos imprevisíveis e inevitáveis que
se produzam independentemente da vontade ou de factores hu-
manos, designadamente condições meteorológicas extremas, tre-
mores de terra, inundações ou incêndios, quando determinem a
impossibilidade de manter as infra-estruturas em operação con-
tínua.

3. Se o prestador previr que vírus informáticos recebidos ou
intromissões por meios ilegais na sua rede ou nos seus serviços
possam afectar gravemente os seus utilizadores e tiver de res-
tringir ou interromper a prestação dos serviços, deve imediata-
mente informar o Governo do sucedido.

Artigo 21.º

Protecção dos utilizadores

1. Os contratos celebrados entre o prestador e os utilizadores
não podem conter quaisquer cláusulas que contrariem o dispos-
to no presente regulamento administrativo.

2. O prestador está obrigado a divulgar regularmente os pre-
ços aplicáveis, devendo fornecer aos utilizadores factura que
especifique devidamente os valores que apresenta.

3. Os utilizadores ficam apenas vinculados às condições e pre-
ços que lhes forem expressamente comunicados.

（十一）  遵守國際間普遍使用於提供互聯網服務的技術規範。

第十九條

價格

一、釐定價格時，應盡可能整體接近所提供服務的成本價

額，並考慮有關投資的商業收益的需要。

二、提供者應事先通知政府對所提供服務的價格作出的改

動。

三、 當出現不公平競爭的行為或對市場發展構成障礙時，政

府可命令提供者修改價格。

第二十條

連續性

一、 未經政府預先許可，不得限制或中斷系統的運作或服務

的提供，但遇有不可抗力的情況或在提供者以適當的服務質量水

平經營其業務期間，遇有不可預計的故障的情況，則不在此限。

二、 為適用上款的規定，不可抗力的情況是指非因人的意願

或人為因素所造成的不可預見、不可避免且導致無法維持基礎設

施繼續運作的事情，例如極端的氣象情況、地震、水災或火災。

三、  當提供者的網絡或服務收到電腦病毒或受不法途徑入

侵，預期對其用戶產生嚴重影響而需要限制或中斷服務的提供

時，應即時知會政府。

第二十一條

保障使用者

一、 由提供者與使用者所訂立的合同不可包含任何有違於本

行政法規規定的條款。

二、 提供者必須定期公佈其適用的收費，並應向使用者提供

適當地指明各項收費的賬單。

三、 使用者祇受明確通知的條件及價格所約束。
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Artigo 22.º

Práticas comerciais

1. Os serviços devem ser oferecidos de forma desagregada,
não podendo o prestador, salvo autorização do Governo, colo-
car os utilizadores em situação de terem de contratar determi-
nado serviço ou produto para obterem o serviço ou produto
principal.

2. É vedada ao prestador a utilização de formas publicitárias
susceptíveis de induzir os utilizadores em erro sobre as condi-
ções de subscrição e características dos serviços.

3. O Governo pode solicitar ao prestador esclarecimentos so-
bre as respectivas práticas comerciais, estando aquele obrigado
a fornecer as informações requeridas no prazo de 5 dias úteis.

4. Decorrido o prazo referido no número anterior sem que
tenham sido fornecidas as informações solicitadas, pode o Go-
verno determinar a suspensão das práticas comerciais em causa,
devendo proferir uma decisão sobre as mesmas no prazo de 15
dias úteis a contar do início da suspensão.

Artigo 23.º

Concorrência

São proibidas ao prestador quaisquer práticas que falseiem a
igualdade de condições de concorrência ou se traduzam em abuso
de posição dominante, designadamente:

1) Práticas discriminatórias no âmbito das relações com os
demais prestadores ou com o público;

2) A prática de preços predatórios, nomeadamente vendas de
produtos ou serviços potencialmente geradoras de prejuízos a
médio e longo prazo, integradas numa estratégia de eliminação
de um concorrente ou grupo de concorrentes;

3) Práticas que restrinjam a liberdade de escolha do operador
pelo utilizador;

4) A prática ou difusão de actos de denegrição da empresa,
dos serviços ou das relações comerciais dos concorrentes;

5) Acordos, práticas concertadas ou associações de empresas,
independentemente da forma que revistam, que falseiem, res-
trinjam ou impeçam a concorrência;

6) Subvenções cruzadas que subvertam a concorrência;

7) A atracção desleal de clientela.

Artigo 24.º

Resolução de conflitos

1. Compete ao Governo, a pedido das partes, proceder à com-
posição de conflitos de interesses que se verifiquem entre os
prestadores ou entre estes e os operadores de redes públicas de
telecomunicações no âmbito do presente regulamento adminis-
trativo.

第二十二條

商業行為

一、 提供者必須以非綑綁性方式提供服務，不得要求用戶為

取得某一主要服務或產品必須訂立另一服務或產品的合同，但經

政府許可者不在此限。

二、 在服務的用戶條件及服務特點方面，禁止提供者使用可

誤導用戶的宣傳方式。

三、 政府可要求提供者就有關商業行為作出解釋，而獲發牌

實體有義務在五個工作日內提供所要求的資料。

四、  如政府在上款所指期限屆滿後仍未獲提供所要求的資

料，可命令中止有關商業行為，並應由開始中止服務時起十五個

工作日內對有關商業行為作出決定。

第二十三條

競爭

禁止提供者作出有任何違背公平競爭的行為或任何構成濫用

主導地位的行為，尤其是：

（一） 在與其他經營者或與公眾之間的關係上作出帶有歧視性

的做法；

（二） 掠奪性價格行為，尤其是採取以將某一競爭者或某一組

競爭者逐出市場的策略而以可導致中長期虧損的方式銷售產品或

服務；

（三） 限制用戶自由選擇經營者的做法；

（四） 詆毀競爭者的企業、服務或商業關係又或散播該等詆毀

言論的行為；

（五） 能對競爭造成違背、限制或阻礙的協議或商定行為或企

業的連合；

（六） 破壞競爭的交叉補貼；

（七） 以不正當手段吸引客戶的行為。

第二十四條

調解衝突

一、政府有權限應當事人的要求，調解在本行政法規的範圍

內發生在提供者之間或提供者與公共電信網絡經營者之間的利益

衝突。
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2. A intervenção do Governo deve ser solicitada pelas partes
no prazo máximo de 60 dias a contar da data do conhecimento
do facto que deu origem ao conflito de interesses.

3. A decisão do Governo deve ser proferida no prazo máximo
de 60 dias a contar da data da recepção do pedido.

4. A decisão do Governo deve ser fundamentada e fixar um
prazo para a respectiva execução.

5. Da decisão do Governo cabe recurso, nos termos da lei geral.

6. Em tudo o que não estiver expressamente previsto no pre-
sente artigo, é aplicável o Decreto-Lei n.º 29/96/M, de 11 de
Junho.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 25.º

Multas

1. Sem prejuízo de outras sanções legalmente previstas e da
responsabilidade civil e criminal que ao caso couber, a inobser-
vância do disposto no presente regulamento administrativo e dos
termos e condições da licença é punida com as seguintes sanções:

1) Multa de $ 120 000,00 (cento e vinte mil patacas) a $ 300 000,00
(trezentas mil patacas) e cessação imediata da actividade ou do
serviço prestado, pela violação do disposto no n.º 1 do artigo 2.º;

2) Multa de $ 120 000,00 (cento e vinte mil patacas) a $ 300 000,00
(trezentas mil patacas), pela violação do disposto no n.º 3 do
artigo 5.º e na alínea 1) do artigo 18.º;

3) Multa de $ 80 000,00 (oitenta mil patacas) a $ 200 000,00
(duzentas mil patacas), pela violação do disposto nas alíneas 2)
e 11) do artigo 18.º;

4) Multa de $ 20 000,00 (vinte mil patacas) a $ 120 000,00 (cento
e vinte mil patacas), pela violação do disposto nas alíneas 4) a 9)
do artigo 18.º, nos n.os 1 e 3 do artigo 20.º, no artigo 21.º, nos
n.os 1 a 3 do artigo 22.º e no artigo 23.º;

5) Multa de $ 15 000,00 (quinze mil patacas) a $ 75 000,00
(setenta e cinco mil patacas), pela violação das disposições do
presente regulamento administrativo e dos termos e condições
da licença a que não corresponda sanção específica nos termos
das alíneas anteriores.

2. Na graduação da multa atende-se à gravidade da infracção
e à culpa do infractor.

3. Em caso de reincidência, o valor mínimo da multa é eleva-
do de um terço e o valor máximo permanece inalterado.

4. A aplicação das multas compete ao Chefe do Executivo.

5. As multas são pagas no prazo de 30 dias a contar da data da
notificação da decisão sancionatória.

二、如要求政府介入，當事人應在知悉引致利益衝突的事實

之日起最多六十日內提出該要求。

三、政府應自接獲要求之日起最多六十日內宣告其決定。

四、政府作出決定時，須說明理由及定出執行該決定的期

限。

五、對政府的決定，可按一般法的規定提起上訴。

六、本條無明確規定者，均適用六月十一日第 29/96/M 號法

令的規定。

第四章

罰則

第二十五條

罰款

一、 不遵守本行政法規的規定或牌照的規定及條件者，須受

下列處罰，且不影響科處倘有的其他法定處罰、及應負倘有的民

事及刑事責任：

（一） 違反第二條第一款的規定者，科處澳門幣十二萬至三十

萬元的罰款及立即停止服務的提供；

（二） 違反第五條第三款和第十八條（一）項的規定者，科處

澳門幣十二萬至三十萬元的罰款；

（三） 違反第十八條（二）項及（十一）項的規定者，科處澳

門幣八萬至二十萬元的罰款；

（四） 違反第十八條（四）項至（九）項，第二十條第一款及

第三款，第二十一條，第二十二條第一款至第三款和第二十三條

的規定者，科處澳門幣二萬至十二萬元的罰款；

（五） 違反本行政法規的規定或牌照的規定及條件者，如按以

上各項的規定並無相對應的特定處罰，則科處澳門幣一萬五千至

七萬五千元的罰款。

二、罰款的酌科，根據違法行為的嚴重性及違法者的過錯而

為之。

三、如屬累犯，罰款的最低額提高三分之一，而最高額則維

持不變。

四、科處罰款屬行政長官的權限。

五、罰款須於接獲處罰決定通知之日起三十日內繳付。
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6. Na falta de pagamento voluntário das multas no prazo fixa-
do no número anterior, procede-se à sua cobrança coerciva, nos
termos do processo de execução fiscal, através das entidades
competentes, servindo de título executivo a certidão da decisão
sancionatória.

7. Da aplicação da multa cabe recurso para o Tribunal Admi-
nistrativo.

Artigo 26.º

Suspensão e revogação por incumprimento

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a licença pode
ser suspensa ou revogada pelo Governo quando o prestador não
respeite os termos e condições em que a mesma é atribuída, de-
signadamente quando se verifique:

1) O não início da prestação dos serviços licenciados dentro
do prazo legal;

2) A violação de condições da licença ou de normas legais
sobre inviolabilidade e sigilo das comunicações;

3) A suspensão total ou parcial, não autorizada, da prestação
dos serviços, por motivo directamente imputável ao prestador;

4) A instalação e operação de equipamentos e a prestação de
serviços não licenciados;

5) A transmissão não autorizada de direitos emergentes da
licença;

6) A obsolescência ou o inadequado funcionamento dos equi-
pamentos e sistemas informáticos instalados para a prestação
dos serviços;

7) A prática de actos que falseiem a igualdade de condições
de concorrência ou que se traduzam em abuso de posição domi-
nante;

8) A falta de pagamento das taxas devidas pela licença;

9) O desrespeito reiterado das indicações do Governo;

10) A mudança da sede social ou da administração principal
do prestador para o exterior da Região Administrativa Especial
de Macau, quando a licença o não permita;

11) A alteração do objecto social, quando a licença imponha a
sua prévia autorização.

2. A suspensão ou a revogação da licença não podem ser de-
claradas sem prévia audição do prestador e sem que lhe seja
fixado um prazo razoável para eliminar a causa do incumpri-
mento, quando a sua natureza o permita.

3. A suspensão ou a revogação da licença por incumprimento
não conferem ao prestador o direito a qualquer indemnização,
nem o isentam do pagamento das taxas e multas que sejam
devidas, não o exonerando também da eventual responsabili-
dade civil ou criminal ou de outras penalidades legalmente pre-
vistas.

六、如不在上款所定期限內自願繳付罰款，則按稅務執行程

序的規定，由有權限實體以處罰決定的證明作為執行憑證進行強

制徵收。

七、就罰款的科處，可向行政法院提起上訴。

第二十六條

因不遵守而中止及廢止

一、 如提供者不遵守發給牌照時所定的規定和條件，尤其出

現下列情況下，政府可中止或廢止該牌照，但不影響上條規定的

適用：

（一） 在所定期限內未能開始提供獲發牌經營的服務；

（二） 違反牌照所訂或法律所規定關於通訊的不可侵犯性及保

密性；

（三） 由於可直接歸責於提供者的原因，未經批准而全部或部

分中止所提供的服務；

（四） 設置及經營未獲發牌照的設備，以及提供非牌照所定的

服務；

（五） 未經許可轉讓牌照衍生的權利；

（六）為提供服務所安裝的軟、硬件設施已屬過時及運作不

良；

（七）作出違背公平競爭或構成濫用主導地位的行為；

（八）不繳納因獲牌照而應付的費用；

（九）多次不遵循政府所作的指定；

（十）在牌照不允許情況下，提供者將公司總辦事處或主要行

政管理機關遷出澳門特別行政區；

（十一） 在牌照規定須經預先許可的情況下，未經許可而變更

所營事業。

二、 中止或廢止牌照之前，須聽取提供者的意見；如引致不

遵守的原因的性質容許，尚須為提供者訂出消除該原因的合理期

限。

三、 如提供者因不遵守規定而導致牌照中止或廢止，則無權

獲得任何賠償，其應付的費用、罰款並不因此而獲豁免，而倘有

的民事、刑事責任或其他法定處罰亦不獲免除。
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CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.º

Licenças provisórias

No prazo de 90 dias a contar da data da entrada em vigor do
presente regulamento administrativo, às entidades titulares de
licenças provisórias atribuídas ao abrigo do Regulamento Ad-
ministrativo n.º 35/2000 são atribuídas licenças para a explora-
ção das mesmas actividades.

Artigo 28.º

Sociedade concessionária do serviço público
de telecomunicações

1. O disposto no artigo anterior é aplicável, com as devidas
adaptações, à sociedade concessionária do serviço público de
telecomunicações, no que respeita à prestação de serviços
Internet em regime concorrencial.

2. A entidade referida no número anterior fica obrigada a pro-
ceder à separação contabilística das actividades licenciadas ao
abrigo do presente regulamento administrativo.

Artigo 29.º

Receitas

O produto das taxas cobradas e das multas aplicadas ao abri-
go do presente regulamento administrativo constitui receita da
Região Administrativa Especial de Macau.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 24 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 233/2002

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica
da Região Administrativa Especial de Macau, e nos termos da
alínea b) do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64/93/M, de 22 de Novem-
bro, o Chefe do Executivo manda:

第五章

最後及過渡規定

第二十七條

臨時牌照

根據第35/2000號行政法規獲批給臨時牌照的持牌實體，於本

行政法規生效日起九十日內，將獲發給經營相同業務的牌照。

第二十八條

公共電信服務專營公司

一、 上條的規定經必要配合後，適用於公共電信服務專營公

司在處於競爭制度下的提供互聯網服務。

二、 上款所指的實體必須對其按本行政法規的規定獲發牌經

營的業務，進行會計賬目分立。

第二十九條

收益

按本行政法規的規定徵收費用及科處罰款的所得，構成澳門

特別行政區的收入。

第三十條

生效

本行政法規自公佈翌日起生效。

二零零二年十月二十四日制定。

命令公佈。

行政長官 何厚鏵

第 233/2002 號行政長官批示

行政長官行使《澳門特別行政區基本法》第五十條賦予的職

權，並根據十一月二十二日第 64/93/M 號法令第七條 b）項之規

定，作出本批示。




